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Recumon 2:: 66.276 — FINSOCIAL — EX: 1985

Recorrente:: SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.

Recorrida : : DRF EM BRASÍLIA — DF

FINSOCIAL - DECORRÊNCIA - Tratando-
se de processo decorrente a decisão
proferida no processo principal cons
titui prejulgado em relação ã mate:-
ria formalizada por reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

a1a c/Às sessõe, em 11 de junho de 1992
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VISTO EM	 AFONg0 'EL.() FERREI-* DE CAMPOS — PROCURADOR DA

SESSÃO DE: O g 	 L 	 ,,í,	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva,Cel

bastião Rodrigues Cabral.

_

so Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cãndido e Se-

\ik
NI

,,....„	 ..

i,
DAMEFP/DF- SECOS N 2 064/90	 4.11.



SUO
:21AVIÇO LAVLICO tí''Eid)EkAL.

PROCESSO N? 10166/006.173/89-80

RECURSO N9 : : 66.276

AcoRDÃo Ng: : 101-83.683

RECORRENTE: : SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra identificada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que manteve a exigência:

do recolhimento da contribuição para o FINSOCIAL - Fundo de Inves- ,
timento Social, interpõe recurso tempestivo, nos termos da peti-

ção de fls. 35.

A exigência iniciou-se com o Auto de Infração de .

fls. 01/02, como decorrência do que consta do processo original n9

10166/006.170/89-91, no qual a empresa foi acusada de praticar as

irregularidades descritas naquele Auto.

Esta Câmara, ao julgar o Recurso n9 100.399, cons

tante do processo principal, manteve a tributação da parcela que

refletiu_ neste processo, relativa ao exercicio de l985.7).

É o relatório.

DANIEFP/OF SECO N9 065/90	 J.H.
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição para o Fundo de Inves
timento Social - FINSOCIAL, de acordo com .a prova dos autos, se

reflete por mera decorrência do que a fiscalização apurou,ao pra
ceder a auditoria contábil-fiscal da recorrente.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrên-

cia,que , a postulante, de acordo com os elementos que compõem o
processo original, praticou as irregularidades descritas no réla
tório supra.

O procedimento fiscal guardou consonância com o
disposto no art. 82 do Regulamento da ,Contribuiçâo para o Fundo
de Investimento Social - FINSOCIAL,-7 aprovado pelo Decreto n9 ..,

92.698, de 21.05.86, segundo o qual, "verificada a falta de ine.
xatidãO de recolhimento da contribuição devida, será iniciada a

ação fiscal pela repartição competente, que notificará o contri-
buinte ou responsável a efetuar, no prazo de 30 dias, o recolhi-
mento da contribuição COM os acréscimos legais cabíveis, ou a in
timará a prestar, no prazo de vinte dias, os esclarecimentos que
forem necessários (art. 89 do Dec.lei n9 2.049/83).

Releva notar que esta Câmara, ao julgar o Recur-
so n9 100.399, interposto no processo principal, manteve a tribu
tação da parcela que refletiu neste processo, relativa ao exerci
cio de 1985, período-base de 1984.

Assim, frente a íntima reli de causa e efeito

e uma vez que a solução dada ao processo matriz Constitui prejul
gado aplicável ao processo decorrente, voto pela negativa de pra

.timento do recurso.

Brasília (DF), et' 11 de 'unho diç 192
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FRANCISCO DE ASSIS me	 DA -
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Imprensa Nacional
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